
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.413 - SP 
(2019/0043936-2)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
EMBARGANTE : MARIA JOSE NEVES DE MIRANDA 
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS THOMÉ GUNTHER E OUTRO(S) - SP138165 
EMBARGADO : SEVERINO EDUARDO FILHO 
ADVOGADO : JOAQUIM DINIZ PIMENTA NETO  - SP149254 
 

  

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por MARIA JOSE NEVES DE 

MIRANDA à decisão de fls. 917/918, que não conheceu do recurso.

Sustenta a parte embargante que "[...] houve portaria do próprio E. STJ 

determinando que não haveria expediente nos dias 28, 29 e 30 de março de 2018 [...]" 

(fl. 923)."

Requer o conhecimento e acolhimento dos embargos declaratórios para que 

seja sanado o vício apontado.

A parte embargada foi devidamente intimada para contra-arrazoar estes 

aclaratórios. 

É o relatório. Decido.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 

declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e 

corrigir erro material eventualmente existentes no julgado, o que não se verifica na 

hipótese.

Para a aferição da tempestividade do recurso dirigido ao STJ, é indiferente 

que tenha havido ou não expediente forense nesta Corte, pois o agravo e o recurso 

especial interpostos são endereçados ao presidente do tribunal a quo, regendo-se o 

respectivo prazo, em matéria de recesso forense e feriados, pela legislação local (AgRg 

no Ag n. 1.156.557/MG, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 22/9/2010).

Ademais, a ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção 

do expediente forense deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da 

interposição do recurso, providência que não foi cumprida na apresentação recurso.

A propósito, confira-se este precedente:

Documento: 96881572 Página  1 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2689 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019   Publicação: Quinta-feira, 13 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. 

SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Nos termos da jurisprudência desta Corte, eventual suspensão do prazo 

recursal, decorrente de ausência de expediente ou de recesso forense, feriados 

locais, entre outros, deve ser comprovada, por ocasião da interposição do 

recurso, no Tribunal de origem. Precedentes do STJ.

II. Na hipótese, não foi colacionado documento oficial ou certidão do 

Tribunal a quo, seja no Agravo em Recurso Especial, seja por ocasião da 

interposição do presente Agravo Regimental, comprovando a ausência de 

expediente forense, na origem, nos dias 16 e 17/04/2014, quarta e quinta-feiras, 

de forma a afastar a intempestividade do Agravo em Recurso Especial.

III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 527.290/MG, 

Segunda Turma, relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.)

Por fim, a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida 

no decisum embargado evidencia mera insatisfação com o resultado do julgamento, não 

sendo a via eleita apropriada para tanto. Nesse sentido: EDcl no AgRg nos EREsp n. 

1.315.507/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 28/8/2014.

Assim, não há irregularidade sanável por meio dos presentes embargos, 

porquanto toda a matéria submetida à apreciação do STJ foi julgada, não havendo, na 

decisão embargada, os vícios que autorizariam a utilização do recurso – obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e advirto a parte 

embargante de que a reiteração deste expediente ensejará o pagamento de multa de 

2% sobre o valor atualizado da causa, porque os próximos embargos que tratem do 

mesmo assunto serão considerados manifestamente protelatórios (art. 1.026, § 2º, 

do CPC). 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 11 de junho de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

 

  

Documento: 96881572 Página  2 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2689 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019   Publicação: Quinta-feira, 13 de Junho de 2019


